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AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDEIZAÇÃO  POR 
DANOS MORAIS — CONTRATO DE COMPRA E VENDA — BEM 
ALIENADO FIDUCIARIAMENTE — FIANÇA — NEGATIVAÇÃO 
EM  CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO  —  EXERCÍCIO 
REGULAR  DE  DIREITO  —  AUSÊNCIA  DE  ANUÊNCIA  DO 
CREDOR/BANCO — IMPROCEDÊNCIA — APELAÇÃO CÍVEL — 
MANUTENÇÃO — DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— No caso dos autos, a negativação do nome do apelante deu-se em  
razão  de  inadimplência  em contrato  de  ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA,  
no qual figurou como fiador. Dessa forma, como bem observou o juiz  
de  primeiro  grau,  a  inscrição  deu-se  por  exercício  regular  de  um 
direito,  pois  o  contrato  originário  não  permite  a  transferência  de  
diritos a terceiros sem a anuência do banco/credor.

— Por sua vez, o contrato de compra e venda firmado entre as partes,  
constitui  verdadeira  assunção  de  dívida  e  neste  não  restou  
comprovado  que  houve  o  consentimento  do  banco  quanto  à  
transferência  da  obrigação  assumida  (substituição  do  devedor),  em 
ofensa ao disposto no art. 299  , do Código Civil

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os autos acima identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Antonio  Ademar Feitosa  de 
Alencar contra a sentença de fls. 31/31-v, proferida pelo Juiz  a quo  que,  nos autos da Ação de 
Obrigação de Fazer c/c a Indenização por Dano Moral com pedidos de liminar em face de João 
Batista de Souza,  julgou improcedentes os pedidos contidos na inicial.  Condenando o autor  ao 
pagamento das custas e honorários advocatícios, suspensos em virtude da gratuidade processual 
deferida.

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027027/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com/topico/10710674/artigo-299-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002


Em suas razões de fls. 33/37, o apelante requereu a reforma da sentença, 
para julgar o feito procedente, uma vez que teve seu nome negativado reiteradas vezes, em virtude 
da inadimplência do apelado em contrato de financiamento de veículo em que é fiador. Requer o 
provimento do apelo, a fim de que seja o recorrido condenado em danos morais, bem como, em 
honorários sucumbenciais, na forma da lei.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 46.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito, porquanto ausente, neste ponto, interesse 
que recomende a sua intervenção (fls. 53/56).

É o relatório.

VOTO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Antonio  Ademar Feitosa  de 
Alencar que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c a Indenização por Dano Moral, ajuizada 
em face  de João Batista  de Souza,  alegou que  teve seu nome negativado reiteradas  vezes,  em 
virtude  da  inadimplência  do  apelado,  ocorrida  no  contrato  de  compra  e  venda  decorrente  do 
financiamento de veículo em que é fiador. 

Afirma que é fiador de sua esposa, Rositânia de Brito Alencar, no contrato 
de alienação fiduciária firmado junto ao Banco Santander, em que aquela adquiriu um automóvel 
FIAT Uno Way, em 60 parcelas de R$ 955,76 (novecentos e cinquenta e cinco reais e setenta e seis 
centavos).

Ocorre  que,  logo  após  o  veículo  ter  sido  retirado  da  loja,  a  esposa  do 
apelante  formalizou contrato  de  compar  e  venda  com o  apelado,  em que  este  assumiu  todo o 
finaciamento.  Todavia,  diante  da  inadimplência  do  recorrido,  o  autor/apelante  sofreu  restrições 
cadastrais, motivo pelo qual ajuizou a presente ação, no intuito de ser ressarcido pelos prejuízo de 
ordem  moral,  bem  como,  para  que  o  promovido  seja  condenado  a  pagar  todas  as  parcelas 
assumidoas em dia, sob pena de aplicação de multa diária.

O feito correu à revelia.

O magistrado  a quo julgou  julgou improcedentes os pedidos contidos na 
inicial,  tendo em vista a impossibilidade de transferência de direitos a terceiros em contrato de 
alienação fiduciária, sem a anuência do credor, uma vez que o devedor é mero possuidor direto, 
depositário fiel, mas não proprietário do bem. 

Pois bem.

A sentença não merece retoques.

No caso dos autos, a negativação do nome do apelante deu-se em razão de 
inadimplência em contrato de ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, no qual figurou como fiador. Dessa 
forma, como bem observou o juiz de primeiro grau, a inscrição deu-se por exercício regular de um 
direito, pois o contrato originário não permite a transferência de diritos a terceiros sem a anuência 
do banco/credor.



Por sua vez, o contrato de compra e venda firmado entre as partes, constitui 
verdadeira assunção de dívida e neste não restou comprovado que houve o consentimento do banco 
quanto à transferência da obrigação assumida (substituição do devedor), em ofensa ao disposto no 
art. 299, do Código Civil, que dispõe: 

Art.  299. É facultado a terceiro assumir a obrigação do devedor, com o 
consentimento expresso do credor,  ficando exonerado o devedor primitivo,  salvo se aquele,  ao  
tempo da assunção, era insolvente e o credor o ignorava. (grifei).

Sobre o tema, é o preciso ensinamento de SÍLVIO DE SALVO VENOSA: 

“Na chamada assunção de dívida (...), a primeira noção a ser enfocada é  
que  ela  não  pode  ocorrer  sem a  concordância  do  credor.  O  credor  possui  como garantia  de 
adimplemento  da  obrigação  (...)  o  patrimônio  do  devedor.  Portanto,  a  pessoa  do  devedor  é  
importante para o credor. Assim como o credor não é obrigado a receber coisa diversa do objeto  
da obrigação, ainda que mais valiosa, não está o credor obrigado a aceitar outro devedor, ainda 
que  mais  abastado.  A  questão  é  básica.  Basta  dizer  que  o  devedor  mais  afortunado  
patrimonialmente que assume a dívida de um terceiro pode não ter a mesma disponibilidade moral  
para pagar a dívida”. (in Direito civil, Teoria geral das obrigações e teoria geral dos contratos, 5ª  
Ed.Vol. 02, Atlas, São Paulo, 2005, págs. 180/181).

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO -  EMBARGOS DE TERCEIRO -  AÇÃO DE 
BUSCA  E  APREENSÃO  -  VEÍCULO  ALIENADO  FIDUCIARIAMENTE 
VENDIDO A TERCEIRO, SEM A ANUÊNCIA DO CREDOR FIDUCIÁRIO - 
IMPOSSIBILIDADE  -  VENDA  A  TERCEIRO  VICIADA  -  DECISÃO 
REFORMADA - PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES PARA A 
CONCESSÃO  DO  EFEITO  SUSPENSIVO  -  EFEITO  SUSPENSIVO 
CONFIRMADO. 1. Nos contratos de alienação fiduciária não pode o devedor, sem 
anuência do credor, vender o bem alienado fiduciariamente para terceiro, porque 
esta venda transgride expressa proibição legal,  representando descumprimento à 
obrigação  contratual  prevista  na  legislação,  não  isentando  o  devedor  da 
responsabilidade de restituí-lo ao credor fiduciário, quando necessário. RECURSO 
PROVIDO  -  POR  UNANIMIDADE.  (TJ/PR.  AI  n  405014-2,  AC.  7658,  Rel. 
Fernando Vidal de Oliveira, Julg. 14.11.07).

ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO 
CONVERTIDA EM DEPÓSITO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELO DO 
RÉU. ALEGAÇÃO DO DEVEDOR FIDUCIANTE DE QUE O VEÍCULO FOI 
VENDIDO A TERCEIRA PESSOA. A entrega do bem alienado fiduciariamente a 
terceiro é totalmente ineficaz em relação ao credor fiduciário, que não anuiu com a 
entrega desse bem e nem com a cessão do contrato de financiamento. Ademais, a 
indicação posterior pelo devedor, na contestação apresentada na ação de depósito, 
que o veículo estaria apreendido em pátio do órgão de trânsito não inviabiliza a 
procedência da ação de depósito. Na ação de depósito deve o réu ser condenado a 
devolver o bem ou a pagar o seu equivalente em dinheiro. Recurso parcialmente 
provido.  (TJSP  -  APL  00115717620108260564  0011571-76.2010.8.26.0564, 
Relator:  Morais  Pucci,  Órgão  Julgador:  27ª  Câmara  de  Direito  Privado,  DJ: 
10/09/2014).

Assim,  conclui-se  que  o  consentimento  do  credor  constitui  requisito  de 
eficácia do ato.  No caso em tela, ante a não comprovação da anuência do Banco Santander na 
assunção da dívida oriunda de contrato de alienação fiduciária, a transmissão da obrigação não se 

http://www.jusbrasil.com/topico/10710674/artigo-299-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027027/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com/topico/10710674/artigo-299-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002


aperfeiçoou, permanecendo o apelante, responsável pela avença em litígio, logo, agiu dentro do 
exercício regular de um direito o banco ao negativar o recorrente.

Finalmente, destaca-se que o contrato particular entabulado entre a esposa 
do apelante e o apelado, possui oponibilidade somente entre as partes contratantes, podendo, em 
última análise, ser utilizado como matéria de defesa. Assim, a venda sem autorização do banco, 
mesmo que  fosse  através  de  contrato  de  compra  e  venda  registrado  em cartório,  somente  tem 
validade entre o “vendedor” e o “comprador”. Não terá validade para o banco que financiou, para o 
Detran ou para qualquer outra pessoa, por não ser oponível contra terceiros.

Registre-se ainda que no caso de veículo alienado, o real responsável pelo 
veículo continua sendo o contratante do financiamento, que permanece responsável pelo pagamento 
das prestações do financiamento, pelos pagamentos de impostos (IPVA etc), multas e acidentes de 
trânsito  causados  por  quem  estiver  de  posse  do  veículo,  já  que  não  é  possível  promover  a 
transferência de documentos nos órgãos de trânsito.

Isto posto,  NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL, mantendo a 
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do 
julgamento,  Exmo.  Dr.  Marcos  William de  Oliveira  (relator),  Juiz  convocado  para  substituir  o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e a Exma. 
Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça 
convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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Apelação Cível nº 0002493-19.2013.815.0351 — 1ª Vara de Sapé

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Antonio  Ademar Feitosa  de 
Alencar contra a sentença de fls. 31/31-v, proferida pelo Juiz  a quo  que,  nos autos da Ação de 
Obrigação de Fazer c/c a Indenização por Dano Moral com pedidos de liminar em face de João 
Batista de Souza,  julgou improcedentes os pedidos contidos na inicial.  Condenando o autor  ao 
pagamento das custas e honorários advocatícios, suspensos em virtude da gratuidade processual 
deferida.

Em suas razões de fls. 33/37, o apelante requereu a reforma da sentença, 
para julgar o feito procedente, uma vez que teve seu nome negativado reiteradas vezes, em virtude 
da inadimplência do apelado em contrato de financiamento de veículo em que é fiador. Requer o 
provimento do apelo, a fim de que seja o recorrido condenado em danos morais, bem como, em 
honorários sucumbenciais, na forma da lei.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 46.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito, porquanto ausente, neste ponto, interesse 
que recomende a sua intervenção (fls. 53/56).

É o relatório.

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 29 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


